
CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 001/2024 

Processo Administrativo n.° 004/2024 

 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA, por 

meio do Agente de Contratação, Senhor Jean Felipe dos Santos, realizará a 

Dispensa Eletrônica 001/2024, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da 

Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução de Mesa nº 001/2023, e 

demais normas aplicáveis. 

 

Data da sessão: 12/09/2024 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 15:00 

Link: COMPRAS.GOV.BR https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: menor preço por item.  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais 

vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação eletrônica, de Aquisição 

de equipamentos de áudio, vídeo e de informática para a atender a demanda da 

Câmara Municipal e Mangueirinha, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação 

em quantos forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

Anexos quanto às especificações do objeto. 

 



2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio 

do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do 

Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal 

de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente 

aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, 

por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso 

I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada 

às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os 

fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos; 



2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.3.5. Sociedades cooperativas. 



2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa 

eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO 

DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica 

ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de 

Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto para contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de 

local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro 

motivo.  

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em 

especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 



convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela 

correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da 

planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela 

legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 

dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso da 

entrega dos produtos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, 

também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, 

relativo às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 



3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 

nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica 

facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 

valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 

sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo 

entre lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser 

enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de 

Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por 

ele no sistema. 



3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os 

lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na 

forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio 

de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou 

superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao 

menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de R$ 5,00 (Cinco reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele 

que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor 

de sua proposta. 



4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase 

de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos 

lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta 

compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado 

será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o 

estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta 

adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, 

acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  



Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 

de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de 

contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

 

5.3.1. SICAF 

5.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que 

trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.5. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 

29, §1º). 

5.5.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a 

uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.5.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 



5.6. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.7.1. contiver vícios insanáveis; 

5.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

aviso ou em seus anexos; 

5.7.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

5.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou 

possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 

considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.8.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.8.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 



5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 

em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da 

proposta.   

5.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

5.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificada, será 

examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada 

a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de 

Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de 

lances. 



6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, 

nos documentos por ele abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 

atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos 

complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a 

habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo 

de 48 (Quarenta e oito) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN 

Seges/ME nº 67, de 2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão 

estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 

daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 



6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, 

seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los 

em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o 

fornecedor será habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela 

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico 

para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 



7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

 

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será 

exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas 

neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer 

das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 



8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução 

do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1. deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso 

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 



d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação 

(art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 02 (dois) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 



8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 



9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, 

deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 



9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e 

durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 

contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de 

Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e 

efeitos, os seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I –  Termo de Referência 

9.12.2. ANEXO II – Declaração unificada; 

9.12.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato; 

Mangueirinha, XX de agosto de 2024 

  



ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo e de informática para a atender 

a demanda da Câmara Municipal e Mangueirinha. 

2. DETALAHMENTO DO OBJETO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Câmara PTZ - CATMAT: 604559 - Tipo: Ptz | Resolução: 3840 X 
2160 Pixels | Resolução Horizontal: 74,10 | Zoom Óptico: 24 X | 
Zoom Digital: 10 X | Características Adicionais: Comandos Via Ip, 
Rs-422 Ou Rs-232 | Dimensões Aproximadas: 162.9 X 204.6 X 
170.6 MM | Tensão Nominal: Bivolt V - Câmera Vídeo Tipo: Ptz , 
Resolução: 3840 X 2160 Pixels , Resolução Horizontal: 74,10 , 
Zoom Óptico: 24 X, Zoom Digital: 10 X, Características 
Adicionais: Comandos Via Ip, Rs-422 Ou Rs-232 , Dimensões 
Aproximadas: 162.9 X 204.6 X 170.6 MM, Tensão Nominal: Bivolt 

3 unidades R$ 5.572,04 R$ 16.716,12 

2 Tripé para câmera de vídeo com suporte para fixação das 
câmeras com altura de mínima de 1,20m. 

3 unidades R$ 369,00 R$ 1.107,00 

3 Interface de áudio com duas entradas e duas saídas USB 2.0 
interface de áudio para gravação de vocais e instrumentos, 
alimenta apartir de barramento USB, Resolução de 24 bits/192 
khz, dois pré-amplificadores de microfone projetados com midas 
com alimentação fantasma + 48 V monitoramento direto de zero-
latência durante a gravação, saída de fone de ouvido com 
controle de nível e seleção de monitor direta, porta USB para 
conexão de computador e energia. 

1 unidades R$ 1.232,80 R$ 1.232,80 

4 Licença definitiva de software de streaming de vídeo 4k com 
controle de Câmaras PTZ e compatível com as câmeras 
adquiridas.  

1 unidades R$ 7.373,00 R$ 7.373,00 

5 Microfone goosneck, com alimentação autônoma via Phantom 
Power (sem necessidade de pilhas ou baterias), com haste de 45 
cm 

12 
unidades 

R$ 647,91 R$ 7.774,92 

6 Mesa da corte de vídeo: Entradas: 4 x HDMI Type A 2 x 3.5 mm 
Stereo Analog Audio 1 x RJ45 Ethernet Saídas: 1x HDMI 1x RJ45 
1x USB-C HDMI / RJ45 (10-Bit 4:2:2 YUV) 1080p: 
23.98/24/25/29.97/30/50/59.94/60 fps 1 x USB Type-C 
(Computer/Webcam) 1 x RJ45 LAN, Sync, Tally, Timecode, 
Firmware, Controle de Entrada / Saída 1 x firmware USB tipo C, 
entrada / saída de controle Formatos de entrada de vídeo: HDMI 
(10-Bit 4:2:2 YUV) 1080p/60 fps Resoluções HDMI para 
computadores: 1080p: 60fps Formatos de saída de vídeo 
1080p:/60 fps Video Sampling: 4:2:2 YUV Sistema Plug And Play; 
Sistemas operacionais compatíveis com Windows Fonte de 
alimentação de 12V 

1 unidades R$ 3.367,34 R$ 3.367,34 



7 Cabo HDMI, Ultra Hd 8k Hdr Dinâmico, com 15 metros de 
comprimento. 

3 unidades R$ 128,08 R$ 384,24 

8 COMPUTADOR: PLACA DE VIDEO MEMORIA:DDR6 12 GB; 
VELOCIDADE DA MEMORIA:15 GBPS; BARRAMENTO DA 
MEMORIA:192 BITS; INTERFACE:PCI EXPRESS GEN 4; 
ALIMENTAÇÃO:8 PINOS; RESOLUÇÃO MAXIMA DIGITAL: 7680 
X 4320; ENTRADA DISPLAYPORT: 3 - 1.4ª; ENTRADA HDMI:1 - 
2.1; RAY TRACING: SIM; CLOCK BOOST:1792 MHZ; CLOCK 
BASE:1320; DIRECTX:12 ULTRA; QUANTIDADE DE 
COOLERS:2. PLACA MAE PORTA ETHERNET 2.5 GBPS:1; 
PORTA USB 20 GBPS:1; PORTA USB 3.0:2; PORTA 2.0:4; 
PORTA AUDIO:7.1 CHN; SLOT MEMORIA DDR5:4; SLOT PCIE 
5 X16:1; SLOT PCIE:1; SLOT M.2 2280: 3; SATA 6: 4 MEMORIA 
FREQUENCIA:4800 MHZ; CAPACIDADE:2 X 16 GB 
ARMAZENAMENTO M2: CAPACIDADE:1 TB; VELOCIDADE DE 
GRAVAÇÃO: 2100 MBS; VELOCIDADE DE LEITURA:2500 MBS 
PROCESSADOR: NUCLEOS FISICOS: 8; NUCLEOS E 
CORES:4; THREADS:20; FREQUENCIA BASE E CORE:3.6 
GHZ; FREQUENCIA TURBO MAX E CORE:4.9 GHZ; CACHE 25 
MB; POTENCIA BASICA:65W; POTENCIA TURBO:180W; VT-
D:SIM; ANO DE LANÇAMENTO: 2022 FONTE: POTÊNCIA: 
750W; TIPO:ATX; PFC (CORREÇÃO DE FATOR DE 
POTÊNCIA): ATIVO; TENSÃO DE ENTRADA: 100-240V 
(BIVOLT); VENTOINHA: VENTOINHA DE 120MM COM 
CONTROLE TÉRMICO; CERTIFICAÇÃO DE EFICIÊNCIA: 80 
PLUS BRONZE; MODULARIDADE: SEMI MODULAR 
GABINETE: SEM TAMPAS EM ACRILICO OU VIDRO; BAIAS DE 
HD 3.5:4; BAIAS DE SSD 2.5:5; PORTAS USB FRONTAL 3.2:2; 
LEITOR DE SD E MMC FRONTAL:1; PORTAS MICROFONE E 
FONE FRONTAL:1; COOLER TRASEIRO 120 MM:1; COOLER 
FRONTAL 120 MM:2; ROTEAMENTO DE CABOS:ATRÁS DA 
BANDEJA MB 18 ~ 26MM; MATERIAL:CORPO EM AÇO; 
COR:PRETA; DIMENSÕES: ALTURA :47 CM; LARGURA:20 CM; 
COMPRIMENTO:47 WATER COOLER TAMANHO: 240 MM; 
COOLER:2 X 120 MM; VELOCIDADE: 650-1800 RPM ± 10%; 
FLUXO DE AR: 62 CFM (MÁX); MATERIAL DO RADIADOR: 
ALUMÍNIO; TEMPO DE VIDA DA BOMBA: 70,000 HORAS; 
NÍVEL DE RUÍDO DA BOMBA: < 15 DBA. LICENÇAS: 
WINDOWS 11 PRO; MICROSOFT OFFICE 2021 PRO; 
SERVIÇO: O COMPUTADOR DEVE SER ENTREGUE 
MONTADO INSTALADO E TESTADO COM TODOS OS CABOS 
ORGANIZADOS DA MELHOR FORMA, QUALQUER 
ACESSORIO OU PEÇA SOBRESSALENTE DEVE SER 
ENTREGUE JUNTO, CASO A CONTRATANTE TENHA 
ALGUMA ADIÇÃO DE PEÇA COMO HD OU SSD DEVE SER 
ADICIONADO NA MONTAGEM SEM CUSTO ADICIONAL 

1 unidades R$ 12.166,20 R$ 12.166,20 

 Valor Global R$ 50.121,62 

 

2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de 

luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 



2.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) 

assinatura na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.    

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência.    

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência.     

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega  

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do(a) 

assinatura do contrato em remessa única. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Dom Pedro 

II, nº 64, Centro, Mangueirinha, Estado do Paraná. 

5.3. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia 

legal, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.4. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 

estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do 

bem ofertado pelo período restante. 

5.5. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens 

pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica 

autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.6. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 

defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a 

realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.7. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 

garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, 

que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 

das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

5.8. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição 

dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 



contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 

Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.9. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 

justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.10. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 

equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 

fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 

garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

5.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, 

fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 

reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 

a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 

acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.12. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela 

garantia será de responsabilidade do Contratado. 

5.13. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio 

e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual.     

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros.  



6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, caput).  

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento 

do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, II); 

6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, VII).  

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, 

as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 

(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 



adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III). 

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 

a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato.    

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

7.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 50.121,62, conforme 

custos unitários apostos na [tabela acima]. 

8. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Considerando a necessidade da aquisição de equipamentos 

audiovisuais e de informática para atender a necessidade da Câmara Municipal 

de Mangueirinha, em especial para viabilizar a gravação e transmissão das 

Sessões Legislativas e eventuais audiências públicas promovidas pela Câmara 



Municipal de Mangueirinha – PR de maneira online através das mídias sociais 

da edilidade. 

8.2. A presente contratação, no intuito de divulgar os trabalhos realizados 

pela Câmara Municipal, proporcionar à população de Mangueirinha a 

possibilidade de assistir ao vivo as sessões legislativas através das redes 

sociais. Ofertar ao público que não pode comparecer presencialmente a 

disponibilidade de acompanhar no seu horário de realização ou após, os 

trabalhos dos vereadores. 

9.CONDIÇÕES ADICIONAIS 

9.1. Garantia de 12 (doze) meses, no mínimo, contados a partir do 

recebimento do objeto. 

9.2. Os equipamentos não podem estar na fase final de produção pelo 

fabricante.  

9.3. Deverão ser fornecidos os CDs/DVDs de instalação/restauração do 

sistema operacional, drivers e aplicativos originais dos equipamentos. 

9.4. Os bens deverão ser novos e entregues em suas embalagens originais, 

com todos os cabos e acessórios necessários para o perfeito uso e 

funcionamento dos equipamentos. 

9.5. Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a 

procedência do equipamento fornecido; 

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

O prazo máximo de vigência da referida contratação de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data da assinatura do contrato. 

  



ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

À Câmara Municipal de Mangueirinha/PR 

A empresa ____________________________________, inscrita no 

CNPJ sob nº___________________, localizada na Rua 

______________________, nº ___, Bairro _______, Cidade _________, CEP 

______, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, 

para os devidos fins de direito, que: 

 

I. DE IDONEIDADE 

— NÃO foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 

governo, estando apta a contratar com o Poder Público.  

 

II. DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

— NÃO possui em seu quadro de colaboradores menores de 18 (dezoito) anos 

exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre; e nem emprega menores de 

16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal e art. 27, V, da Lei nº 8.666/93. 

 

III. DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NA S. V. Nº 13 DO STF E DO 

PREJULGADO 9 DO TCE/PR 

— NÃO possui em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos 

de direção, chefia, assessoramento ou, ainda, função gratificada na 

Administração Pública direta e indireta, em qualquer dos poderes do Município, 

e pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção, 

conforme Súmula Vinculante nº 13, do STF, c/c acórdão nº 2745/2010 e 

Prejulgado nº 9 do TCE/PRi. 

 

— Ainda, compromete-se a manter durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 



habilitação exigidas na licitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Local, ___ de XXXXX de 202X.  

_____________________ 

Assinatura do representante legal  

                                                     Nome: 

                                                     CPF: 

1 Parentesco: 

Grau Linha reta 

ascendente 

Linha reta 

descendente 

Linha colateral 

1° Pai/ mãe Filho(a) - 

2° Avô/ avó Neto(a) Irmão(ã) 

3° Bisavô/ bisavó Bisneto(a) Sobrinho(a)/ tio(a) 

Afinidades decorrentes de casamento/união estável: 

Grau Linha reta 

ascendente 

Linha reta 

descendente 

Linha colateral 

1° Sogro(a) Enteado(a) - 

2° Pai/ mãe do(a) 

sogro(a) 

Filho(a) do(a) 

enteado(a) 

Cunhado(a)/ irmão(ã) do 

cônjuge 

3° Avô(ó) do(a) sogro(a) Neto(a) do(a) 

enteado(a) 

Sobrinho (a)/ tio(a) do 

cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha reta 

ascendente 

Linha reta 

descendente 

Linha colateral 

1° Padrasto/ madrasta Genro/ nora - 

2° Pai/mãe do(a) 

padrasto/madrasta 

Cônjuge do(a) 

neto(a) 

Cunhado(a)/cônjuge 

do(a) irmão(ã) 

3° Avô(ó) do(a) 

padrasto/madrasta 

Cônjuge do(a) 

bisneto(a) 

Cônjuge do(a) sobrinho 

(a)/Tio (a) 

 
  



ANEXO III 

CONTRATO N.º ___/___ 

 

Contrato XXXXX/2024, que entre si celebram, de um lado a Câmara 

Municipal de Mangueirinha e, de outro lado, XXXXX 

 

Por este instrumento particular, e na melhor forma de direito, que 

fazem entre si a CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUEIRINHA, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o n.º 77.780.120/0001-83, com sede administrativa na Rua 

Dom Pedro II, n.º 64, Centro, nesta cidade e Comarca de Mangueirinha, Estado 

do Paraná, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Vanderley Dorini, 

brasileiro, brasileiro, devidamente inscrito no cadastro de pessoas físicas sob o 

n.º 97X.XXX.XX-49, doravante simplesmente denominado CONTRATANTE e de 

outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXX, devidamente inscrita no CNPJ sob o 

n.º XX.XXX.XXX/XXX-XX, com sede administrativa na XXXXXXXXXXXX, neste 

ato representada por seu sócio administrador XXXXXXX, devidamente inscrito 

no CPF n° XXX.XXX.XXX.-XX, doravante simplesmente denominada 

CONTRATADA, celebram este contrato em decorrência da dispensa de licitação 

nº XXXXX, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e pela Resolução de Mesa nº 001/2023, conforme as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

1. OBJETO 

1. Aquisição de equipamentos de áudio, vídeo e de informática 

para a atender a demanda da Câmara Municipal de Mangueirinha, de acordo 

com as especificações abaixo: 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

Câmara PTZ - CATMAT: 604559 - Tipo: Ptz | Resolução: 3840 X 2160 
Pixels | Resolução Horizontal: 74,10 | Zoom Óptico: 24 X | Zoom 
Digital: 10 X | Características Adicionais: Comandos Via Ip, Rs-422 Ou 

3 unidades   



Rs-232 | Dimensões Aproximadas: 162.9 X 204.6 X 170.6 MM | 
Tensão Nominal: Bivolt V - Câmera Vídeo Tipo: Ptz , Resolução: 3840 
X 2160 Pixels , Resolução Horizontal: 74,10 , Zoom Óptico: 24 X, 
Zoom Digital: 10 X, Características Adicionais: Comandos Via Ip, Rs-
422 Ou Rs-232 , Dimensões Aproximadas: 162.9 X 204.6 X 170.6 MM, 
Tensão Nominal: Bivolt 

Tripé para câmera de vídeo com suporte para fixação das câmeras 
com altura de mínima de 1,20m. 

3 unidades   

Interface de áudio com duas entradas e duas saídas USB 2.0 interface 
de áudio para gravação de vocais e instrumentos, alimenta apartir de 
barramento USB, Resolução de 24 bits/192 khz, dois pré-
amplificadores de microfone projetados com midas com alimentação 
fantasma + 48 V monitoramento direto de zero-latência durante a 
gravação, saída de fone de ouvido com controle de nível e seleção de 
monitor direta, porta USB para conexão de computador e energia. 

1 unidades   

Licença definitiva de software de streaming de vídeo 4k com controle 
de Câmaras PTZ e compatível com as câmeras adquiridas.  

1 unidades   

Microfone goosneck, com alimentação autônoma via Phantom Power 
(sem necessidade de pilhas ou baterias), com haste de 45 cm 

12 unidades   

Mesa da corte de vídeo: Entradas: 4 x HDMI Type A 2 x 3.5 mm 
Stereo Analog Audio 1 x RJ45 Ethernet Saídas: 1x HDMI 1x RJ45 1x 
USB-C HDMI / RJ45 (10-Bit 4:2:2 YUV) 1080p: 
23.98/24/25/29.97/30/50/59.94/60 fps 1 x USB Type-C 
(Computer/Webcam) 1 x RJ45 LAN, Sync, Tally, Timecode, Firmware, 
Controle de Entrada / Saída 1 x firmware USB tipo C, entrada / saída 
de controle Formatos de entrada de vídeo: HDMI (10-Bit 4:2:2 YUV) 
1080p/60 fps Resoluções HDMI para computadores: 1080p: 60fps 
Formatos de saída de vídeo 1080p:/60 fps Video Sampling: 4:2:2 YUV 
Sistema Plug And Play; Sistemas operacionais compatíveis com 
Windows Fonte de alimentação de 12V 

1 unidades   

Cabo HDMI, Ultra Hd 8k Hdr Dinâmico, com 15 metros de 
comprimento. 

3 unidades   

COMPUTADOR: PLACA DE VIDEO MEMORIA:DDR6 12 GB; 
VELOCIDADE DA MEMORIA:15 GBPS; BARRAMENTO DA 
MEMORIA:192 BITS; INTERFACE:PCI EXPRESS GEN 4; 
ALIMENTAÇÃO:8 PINOS; RESOLUÇÃO MAXIMA DIGITAL: 7680 X 
4320; ENTRADA DISPLAYPORT: 3 - 1.4ª; ENTRADA HDMI:1 - 2.1; 
RAY TRACING: SIM; CLOCK BOOST:1792 MHZ; CLOCK 
BASE:1320; DIRECTX:12 ULTRA; QUANTIDADE DE COOLERS:2. 
PLACA MAE PORTA ETHERNET 2.5 GBPS:1; PORTA USB 20 
GBPS:1; PORTA USB 3.0:2; PORTA 2.0:4; PORTA AUDIO:7.1 CHN; 
SLOT MEMORIA DDR5:4; SLOT PCIE 5 X16:1; SLOT PCIE:1; SLOT 
M.2 2280: 3; SATA 6: 4 MEMORIA FREQUENCIA:4800 MHZ; 
CAPACIDADE:2 X 16 GB ARMAZENAMENTO M2: CAPACIDADE:1 
TB; VELOCIDADE DE GRAVAÇÃO: 2100 MBS; VELOCIDADE DE 
LEITURA:2500 MBS PROCESSADOR: NUCLEOS FISICOS: 8; 
NUCLEOS E CORES:4; THREADS:20; FREQUENCIA BASE E 
CORE:3.6 GHZ; FREQUENCIA TURBO MAX E CORE:4.9 GHZ; 
CACHE 25 MB; POTENCIA BASICA:65W; POTENCIA TURBO:180W; 
VT-D:SIM; ANO DE LANÇAMENTO: 2022 FONTE: POTÊNCIA: 
750W; TIPO:ATX; PFC (CORREÇÃO DE FATOR DE POTÊNCIA): 
ATIVO; TENSÃO DE ENTRADA: 100-240V (BIVOLT); VENTOINHA: 
VENTOINHA DE 120MM COM CONTROLE TÉRMICO; 

1 unidades   



CERTIFICAÇÃO DE EFICIÊNCIA: 80 PLUS BRONZE; 
MODULARIDADE: SEMI MODULAR GABINETE: SEM TAMPAS EM 
ACRILICO OU VIDRO; BAIAS DE HD 3.5:4; BAIAS DE SSD 2.5:5; 
PORTAS USB FRONTAL 3.2:2; LEITOR DE SD E MMC FRONTAL:1; 
PORTAS MICROFONE E FONE FRONTAL:1; COOLER TRASEIRO 
120 MM:1; COOLER FRONTAL 120 MM:2; ROTEAMENTO DE 
CABOS:ATRÁS DA BANDEJA MB 18 ~ 26MM; MATERIAL:CORPO 
EM AÇO; COR:PRETA; DIMENSÕES: ALTURA :47 CM; 
LARGURA:20 CM; COMPRIMENTO:47 WATER COOLER 
TAMANHO: 240 MM; COOLER:2 X 120 MM; VELOCIDADE: 650-1800 
RPM ± 10%; FLUXO DE AR: 62 CFM (MÁX); MATERIAL DO 
RADIADOR: ALUMÍNIO; TEMPO DE VIDA DA BOMBA: 70,000 
HORAS; NÍVEL DE RUÍDO DA BOMBA: < 15 DBA. LICENÇAS: 
WINDOWS 11 PRO; MICROSOFT OFFICE 2021 PRO; SERVIÇO: O 
COMPUTADOR DEVE SER ENTREGUE MONTADO INSTALADO E 
TESTADO COM TODOS OS CABOS ORGANIZADOS DA MELHOR 
FORMA, QUALQUER ACESSORIO OU PEÇA SOBRESSALENTE 
DEVE SER ENTREGUE JUNTO, CASO A CONTRATANTE TENHA 
ALGUMA ADIÇÃO DE PEÇA COMO HD OU SSD DEVE SER 
ADICIONADO NA MONTAGEM SEM CUSTO ADICIONAL 

Valor Total  

 

1.1 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.1.1 O Termo de Referência; 

1.1.2 A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa 

Eletrônica, caso existentes; 

1.1.3 A Proposta do contratado; 

1.1.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. FUNDAMENTO 

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n.º 001/2024, com 

fundamento no artigo 75 da Lei Federal 14.133/2021, inciso II. 

 

3. PREÇO 

3.1. O preço ajustado para a aquisição dos materiais contratados e ao 

qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e a CONTRATADA concorda em 

receber é de R$ ( xxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx reais). 

 



3.2. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias 

à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e 

despesas com transporte e locomoção. 

 

4. DO PAGAMENTO 

4.1 O pagamento será processado em até 05 (cinco) dias uteis após 

a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo CONTRATANTE, por 

meio de nota de empenho, através de transferência bancária ou boleto bancário 

emitido pela contratada. 

4.2 As demais condições referentes ao pagamento encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

5. DO REAJUSTE 

5.1 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, 

conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

5.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento 

estimado. 

5.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme 

dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir do último reajuste. 

5.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros 

retroativos à data da sua assinatura. 

5.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será 

apurada por procedimento próprio. 

 



6. DA REPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

6.1 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pela 

Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens e/ou 

serviços fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 

legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 

6.2. A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor Isaías 

Trambulak, o qual competirá acompanhar, fiscalizar e dirimir as dúvidas que 

surgirem no curso da execução do contrato, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

6.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

7. PRAZO E FORMA DE ENTREGA 

7.1 Os bens deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal.  

 

8 FONTE DE RECURSOS: 

8.1 A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

U. 

Orc. 

Proj/Ativ Elemento de Despesa 

01.01 2100 44.90.52.33 – Equipamentos de áudio, vídeos e fotos 

01.01 2100 44.90.52.35 – Equipamentos de processamento de dados 

 



8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

9 VIGÊNCIA 

9.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 

entrega do produto. 

9.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando 

seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 

9.1.1.1 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as 

respectivas sanções administrativas; 

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse 

caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual. 

9.2 Em caso de prorrogação do contrato, aplicar-se-á o IPCA como 

índice de reajuste. 

 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Cumprir todas as obrigações constantes no documento de 

formalização de demanda e neste termo de contrato, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do contrato. 

10.2 Executar o objeto conforme especificações, prazo e local 

constantes neste termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

10.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 

de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n.º 8.078, de 1990); 



10.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

no termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.5 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e 

duas) horas que antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.6 Indicar preposto para representá-lo durante a execução do 

contrato, e manter comunicação com representante da Administração para a 

gestão do contrato; 

10.7 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no termo de referência; 

10.8 Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Município de Chopinzinho, conforme legislação vigente; 

10.9 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

10.10 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver: 

10.10.1 Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações 

pela Administração; 

10.10.2 Retardamento na expedição da ordem de execução do 

serviço ou autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou 

diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração; 

10.10.3 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 



 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no 

contrato e respetivo termo de referência 

11.2. Prestar informações e os esclarecimentos solicitados pela 

contratada referente ao fornecimento e perfeita execução do contrato. 

11.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido. 

11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

contratada, bem como as condições do objeto, através de servidor designado, 

conforme condições estipuladas no presente instrumento. 

11.5. Cumprir com o compromisso financeiro assumido com a 

contratada, respeitando as condições pactuadas e legislação vigente, inclusive 

com relação à retenção de tributos. 

11.6. Cumprir com as demais obrigações constantes neste 

documento e no termo de contrato. 

11.7. A contratada não responderá por quaisquer despesas ou ônus 

não previstas no instrumento de contrato, seja de que natureza for. 

 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 O valor total do contrato corresponde à quantia de R$ XXXXXX 

(XXXXXXXXXXXX) 

12.2. O pagamento será processado em até 05 (cinco) dias uteis após 

a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo CONTRATANTE, por 

meio de nota de empenho, através de transferência bancária ou boleto bancário 

emitido pela contratada. 



12.3 A nota fiscal deverá ser emitida com os dados da Câmara 

Municipal de Mangueirinha/PR, devendo constar as informações necessárias, 

como data, quantidade, valor unitário, valor total, marca, modelo e demais 

informações pertinentes, no que couber. 

12.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou qualquer 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 

sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, hipótese 

em que o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus à contratada.  

12.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.6 No valor está incluso todo e qualquer tipo de despesa necessária 

à execução do objeto do contrato, inclusive tributos, taxas, despesas com 

transporte, seguro, emissão de boleto, e/ou qualquer outro encargo 

eventualmente incidente sobre o objeto. 

13. Somente serão pagos os valores referentes aos bens 

efetivamente entregues. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13. A garantia será de 12 (doze) meses contados do recebimento do 

objeto. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1.  A contratada estará sujeita, nos termos do artigo 156 e 

seguintes da Lei nº 14.133/21, pela inexecução total ou parcial das obrigações 

assumidas, à aplicação das seguintes sanções administrativas:  

14.1.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretem prejuízos para a contratante; 



14.1.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite  de 15 

(quinze) dias, a partir do qual restará configurada a inexecução total; 

14.1.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor 

total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

14.1.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida; 

14.1.5. suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

14.1.6. declaração de inidoneidade para participar de licitação e 

contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

sua reabilitação na forma da legislação em vigor. 

14.2. A multa poderá ser descontada de eventual pagamento devido 

pela contratante à contratada, hipótese em que reterá o pagamento até o 

adimplemento da multa. 

14.3. Na aplicação de sanções serão considerados, nos termos do 

§1º, do artigo 156, da Lei 14.133/2021, a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública, a 

implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.4. As penalidades serão aplicadas mediante regular processo 

administrativo, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa à contratada. 

 

15. CASOS DE EXTINÇÃO 



15.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

15.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

15.1.2 De forma consensual, por acordo entre as partes, por 

conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que 

haja interesse da Administração; ou 

15.1.3 Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

15.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir 

o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito. 

15.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente 

motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de 

prévia e ampla defesa à Contratada. 

15.4 A Contratada, desde já, reconhece todos os direitos da 

Administração Pública, em caso de extinção administrativa por inexecução total 

ou parcial deste contrato. 

 

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E 

SUPRESSÕES 

16.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses 

previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 

16.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput 

do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, a contratada será obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 

fizerem nas compras. 

16.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando 

houver fusão, cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, 



desde que: a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos 

de habilitação exigidos no termo de referência; b) sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; e c) não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

16.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente 

autorizada pelo órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação 

de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito 

de qualificação econômico financeira apresentados pela empresa substituída 

para fins de habilitação do consórcio no termo de referência que originou o 

contrato. 

16.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por 

termo aditivo ao contrato. 

16.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio 

econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

16.6 Não será admitida a subcontratação do fornecimento. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Da proteção de dados: 

17.1.1.  A contratante e a contratada comprometem-se a proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais. 

17.1.2.  O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio 

fornecimento de bens por parte da contratada, se houver, somente poderão ser 

utilizados no fornecimento dos bens especificados neste contrato, e em hipótese 



alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e 

instruções transmitidas pela contratante. 

17.1.3.  A contratada manterá contato formal com a contratante, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que 

implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que esta possa 

adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades 

competentes. 

17.1.4.  Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais 

necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a 

contratada providenciará o descarte ou devolução, para a contratante, de todos 

os dados pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança. 

17.2. Este contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, pela Resolução de Mesa nº 001/2023 desta Câmara Municipal e pelas 

demais disposições legais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se 

referida legislação aos casos omissos. 

17.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Mangueirinha/PR como o 

único competente para dirimir eventuais dúvidas e/ou controvérsias que possam 

advir de qualquer das cláusulas do presente contrato, renunciando a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de perfeito e comum acordo, justos e contratados, 

assinam o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor, na presença das 

testemunhas abaixo, para todos os fins de direito. 

Mangueirinha, XX de abri de 2024 

Vanderley Dorini 

Presidente da Câmara Municipal 

_________ 

XXXXXX  

 

Fiscal do contrato: 

 



______________ 

CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX 

 

Testemunhas: 

 

 

__________________ 

CPF  

________________ 

CPF  

 

 

                                                           


